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TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS Nº 01/2019, QUE FAZEMENTRE SIA
UNIÃO, POR INTERMEDIO DO LAPOC/CNEN E
A UNIDOS TRANSPORTES E TURISMO EIRELI

Pelo presente instrumento, de um lado como Contratante, a COMISSÃO NACIONAL DE
ENERGIA NUCLEAR-CNEN, Autarquia Federal, vinculada ao Ministério da Ciência eTecnologia, criada pela Lei No. 4.118, de 27 de agosto de 1962, alterada pela Lei nº 6.189, de16 de dezembro de 1974, e esta última alterada pela Lei No. 7.781, de 27 de junho de 1989.através de sua COORDENAÇÃO DO LABORATÓRIO DE POÇOS DE CALDAS, situada naRodovia Poços de Caldas/Andradas, Km 13, no Município de POÇOS de Caldas, Estado de Minas
Gerais, Inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o No.
00.402.552/0007-11, doravante denominada CNEN. neste ato representado por seuCoordenador do Laboratório de Poços de Caldas, Dr. ANTONIO LUIZ QUINELATO. brasileiro,
casado, pesquisador, residente e domiciliada na Rua Gabriel Duarte, no. 77 - Poços de Caldas,Carteira de identidade no. 11067776, expedida pela SSP/SP, CPF no. 026523888-94,conforme Portaria 184 de 11 de janeiro de 2018 publicada no D.O.U. nº 10 de 15 de janeiro de2018 seção 2, página 04 e delegação de competência conforme Portaria nº 50 de 03 de marçode 2017, publicado no D.O.U. nº 43 de 04 de março de 2016, seção 2, página 7 e a UNIDOS
TRANSPORTE E TURISMO LTDA., com sede na Rua Biotita, 1095, Município de Poços deCaldas, Estado de Minas Gerais, inscrita no Cadastro de Contribuintes do Ministério da Fazendasob No. 00.522.696/0001-16, neste ato representada por HERNANI LOIOLA FERREIRA,
brasileiro, solteiro, empresário, portador da Carteira de identidade No. 10662992, expedida pelaSSP—MG e CPF 050.387.656-96, residente e domiciliado à Rua Biotita, 1095, Município de Poçosde Caldas, Estado de Minas Gerias; doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o
que consta no Processo nº 01346.000238/2018-24e em observância as disposições da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993. da Lei nº 10.520, de 17 dejulho de 2002, do Decreto nº 9.507.de 21 de setembro de 2018, e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de2017,da InstruçãoNormativa SEGES nº 3, de 26 de abril de 2018, resolvem celebrar O presenteTermo de Contrato, decorrente do Pregão nº 10/2018. mediante as cláusulas e condições aseguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1.0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aContratação de serviço de transporte veicular exclusivamentedos servidores do Laboratóriode Poços de Caldas nos períodos “in itinere", pelo períodode 12 (doze) meses, prorrogáveisaté 60 (sessenta) meses conforme condições, quantidades e exigências estabelecidasneste Edital e seus anexos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGENCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato e aquele fixado no Edital com inicio nadata de 07/05/2019 e encerramento em 06/05/2020, podendo ser prorrogad or interesse
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das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1 . Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. Esteja formalmentedemonstrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
2.1.3. Sejajuntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.4. Sejajuntada justificativa e motivo, por escrito. de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;
2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;
2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação; e
2.1.7. Seja comprovadoque o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.
2.1.8. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1 O valor mensal estimando da contratação é de R$ 41.758,20, perfazendo o valor total de
R$ 501.098,40 observando-se as planilhas do Anexo IV - MODELO DE INSTRUMENTO DE
MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) do Termo de Referência.
3.2 No valor acima estão incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outrosnecessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a
CONTRATADAdependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercicio de 2019, na
classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 113210
Fonte: 6510000000
Programa de Trabalho: 10.122.2115.2000.0033
Elemento de Despesa: 339039

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios par atender as
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no inicio de exercício
financeiro.
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5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO

5.1 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, item18.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando—se o
indice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, quuidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
6.4. Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente. o
definitivo.
6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição. o que
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de
termo aditivo.
6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência

8. CLÁUSULA OITAVA— REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE São aqueles
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA— OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aq S previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital.



oWºº aaaºiêêlãiâiâ ;_ÉÉXêiºlLutontório “ ComissloNulonal
m.. .. c...». assentam INOVAÇÓES E COMUNICACOES

10. CLÁUSULA DÉCIMA _- SANçõESADMINISTRATIVAS.

10.1. AS sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art.
78 da Lei nº 8.666. de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se a
CONTRATADAo direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridosou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÓES
12.1. É vedado a CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— ALTERAÇÓES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se—ãopela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666.
de 1993. bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.

13.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e dem is normas federais
aplicáveis e. subsidiariamente, segundo as disposições contidas na L 8.078, de 1990 —

Código de Defesa do Consumidor— e normas e princípios gerais dos atos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçãodeste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
16.1. O Foro para solucionar OS litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será O da Seção Judiciária de Belo Horizonte- Justiça Federal -

Para firmeza e validade do pactuado, O presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem. vai assinado pelos contraentes.

“ ÇOS de Cald , 07 de maio de 2

' &

ANTONIO LUIZ OU, ELATO HERNANIxXàIOLAFERREIRA
COORDENADOR UNIDOS TRANSPORTE E TURISMO LTDA.

CNEN/LAPOC

TESTEMUNHAS:

1-

2-


